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PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 

"DISPOE SOBRE A SECURIDADE SOCIAL 

DOS SERVIDORES MtJNICIPAIS E DA ou 
TRAS PROVIDgNCIAS. 

A CAMARA MUNICIPAL de Mundo Novo, Estado de 

Mato Grosso do Sul, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono 

a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIçOES CERAIS 

Art. 1 - 0 Municipio rnanterá Programa Muni 

cipal de Seguridade Social pars seps servidores e suas respec 

tivas f'amilias. 

Art. 22 - 0 Programa Municipal de Seguridade 

Social visa dar cobertura aos riscos a que estào sujeitos as 

servidores rnunicipais e seus respectivos dependerites e cornpre 

ende urn conjunto de beneficios e açöes que atendarn as seQuin 

tes finalidades: 

I - garantir rneios de subsisténcia nos 

eventos da doença, invalidez, velhice, acidente em serviço,ina 

tividade e falecimento; 

II - prote ç ão a maternidade, a adoçaö e 

a paternidade; 

III - assisténcia geral a satde. 

Parégrafo Unico - 05 beneficios serâo conce 

didos nos termos e condiçes def'inidas em regulamento, quando 

for o caso, observadas as disposiçôes desta lei, do Estatuto 

dos Servidores Póblicos do Municipia e da Lei Orgânica do Muni 

cipio. 

Art. 32 - Os beneficios do Programa Munic! 
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pal de Seguridade Social compreendem: 

I - quanta ao servidor municipal: 

a)- aposentadorla; 

b)- abono familiar; 

c)- licença para tratamento da saóde; 

d)- licença a gestante, a adotante e a 
paternidade; 

e)- licença pot acidente de serviço; 

I)- assisténcia geral a saóde; 

g)- garantia de condiçöes individuals 

e anbientais de trabaiho satisfatOrias; 

II - quanto aus dependentes dos servido 

res muniOipais: 

a)- penso vitalicia e temporária; 

b)- auxilio funeral; 

c)- assisténcia geral a saide. 

§ 12 - Os benefIcios referidos neste arti 

go, quando concedidos, serâo pagos diretamente pelo Erária Mu 

nicipal, observadas as disposiçöes do Estatuto dos Servidores 

POblico do MunicIplo, no que couber. 

§ 22 - 0 recebimento de beneficios 	hayi 

dos por fraude, dolo ou ma fé implicará na devoluçäo ac Erário 

Municipal do total auferido, atualizado monetariarnerite, sen 

prejuizo da açào penal cabivel. 

CAPITULO II 

DOS BENEFICIOS 

Seçäo I 

DA APOSENTADORIA 

Art. 42 - A concessão de aposentadoria 	corn 

pulsória,voluntária ou par invalidez, dependerá da estrita ob 

servância das normas estatuldas pela Lei Orgânica do Municipio 

e pelo Estatuto dos Servidores P6b1icos do Munj.cipio. 
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Parágraf'o Unico - Os proventos da aposentado 
na sero revistos na mesma data e proporçào, sempre que se mo 

dificar a remuneraço dos servidores em atividade. 

Seçào II 
DO ABONO FAMILIAR 

Art. 52 - 0 abono familiar é devido ao servi 

dor ativo ou inativo, por dependente economico, no valor equl 
valente àquele fixado mensalmente pela legislaçào federal para 

o salário-familia. 

Parágrafo Unico - Considerarn-se dependentes 
econâmicos pana efeitos de percepçâo do abono familiar: 

I - a cônjuge ou companheiro e os U 

lhos, inclusive enteados, ate 21 anos de idade ou, se estudan 

te , ate 24 anos ou, se inválido, de qualquer idade; 
II - a menor de 21 anos que, 	mediante 

autorizaçào judicial, viver em companhia e as expensas do ser 
vidor ou do inativo; 

III - a mae e o pai sem economia prOpria. 

Art. 62 - Não se configura a dependència eco 

nômica quando o beneficiário do abono familiar perceber do tra 
balho au de qualquer outra fonte, inclusive pensäo ou provento 

da aposentadoria, valor igual ou superior ao salário minirno. 

Art. 72 - Quando o pai e a mae forem servido 

res municipais e viverem em comum, o abono familiar será pago 
a apenas um dales, a quando separados sari pago a um e outro, 

de acordo com a distribuiçào dos dependentes. 

Parigrafo Unico - Ao pai e a mae equiparam-
se o padrasto, a madrasta e, na falta destes, Os representan 

tes legais dos incapazes. 
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Art. 82 - 0 abono familiar no está sujeito a 
qualquer tributo, nem servirá de base pare qualquer contribu! 
çäo. 

Art. 92 - 0 afastamento do cargo efetivo, sem 

remuneraçào, nào acarreta a suspensào do pagamento do abono fa 

miliar, exceto quando requerido para tratar de interesse part! 

cular. 

Seçäo III 

DA LICENçA PARA TRATAP.IENTO DE SAUDE 

Art. 10 - Será concedida ao servidor licença 

para tratamento de saüde, a pedido ou de oficic, corn base em 
inspeçäo médica, sem prejuizo da rernuneraQo a que fizer jus. 

Art- 11 - Os atestados ou laudos fornecidos 

por medicos particulares, somente produziro efeitos após homo 
logados por medico que seja servidor municipal. 

Art. 12 - Findo o prazo de licença consignado 

no atestado ou laudo medico, o servidor será submetido a nova 
inspeçäo médica, que concluirá pela volta ao serviço, pela pror 

rogacâo da licença ou pela aposentadoria. 

Art. 13 - 0 atestado e o laudo medico nào se 

refer1ro ao nome ou natureza da doença, salvo quando se tratar 
de lesàes produzidas pot acidente de serviço, doença profisslo 

nal ou doenças graves, contagiosas e incuráveis, conforrne espe 

cificado pela legislacâo federal pertinente. 

Seçâo IV 

DA LICENA A CESTANTE, A ADOTANTE E A PATERNIDADE 

Art. 14 - Observadas as disposiçöes da Lei Or 
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gânica do Municipio, do Estatuto dos Servidores Póblicos do Mu 

nicIplo e desta Lei sera' concedida licença a gestarite, a ado 

tante e a patennidade. 

§ 12 - A licença a gestante será concedi 

da pelo prazo de 120 dias consecutivos, sem prejuizo da remune 

raço, podendo ten inlcio no primeiro dia do oitavo mês da ges 

taçào ou a critério medico, e a contar do parto quando for pre 

maturo o nascimento. No caso de natimorto ou aborto, atestado 

por medico oficial, a servidora será submetida a exame medico 

trinta e quinze dias, respectivamente, apOs o evento, e se jul 

gada apta reassumirá o exercicio. 

§ 2 - Para efeito do disposto no parágra 

fo anterior, entende-se por medico oficial aquele que perten 

cer ao quadro de pessoal da Admunistraço Municipal. 

§ 39 - A servidora que adotar recém-nasci 

do será concedida licença igual a da gestante, descontado de 

quele prazo o tempo tie nascido do adotado, näo podendo entre 

tanto a licenca sen interior a tnunta (30) dias. 

5 49 - Pelo nascimento ou adoçäo 	de f'i 

ibos, o servidor terá direito a licença-paternidade de 05 (ciii 

co) dias consecutivos, contados da data do evento. 

5 59 - Para amamentar o prOpnio f'ilho, 

ate a idade de seis meses, a servidora lactante terá dineito, 

durante a jornada tie trabaiho, a uma hora tie descanso, que P2 

derá ser parcelada em dois periodos tie meia hora. 

Art. 15 - A servidora que adotar ou obtiver 

a guarda judicial de cnianga corn idade entre cento e vinte di 

as e cinco anos será concedida licença remunerada de 30 (triri 

ta) dias. 

Seçäo V 

DA LICENA POR ACIDENTE DE sERvxço 
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Art. 16 - Será licenciado, corn remuneraQào in 

tegral, o servidor acidentado em serviço. 

Art. 17 - Conf'igura acidente de serviço 0 da 

no f'isico ou mental, sofrido por servidor, que se relacione, m 

diata ou imediatamente, com as atribuiçöes do cargo exercido. 

Parágrafo Unico - Equipara-se ao acidente de 

serviço, o dano: 

I-  decorrente de agressâo sofrida e 

näo provocada pelo servidor municipal; 
II - sofrido no estrito percurso da resi 

dencia para o trabaiho e vi :e-versa. 

Art. 18 - 0 servidor acidentado em serviço, 

que necessite de tratamento especializado, poderá ser tratado 

em instalaçào privada, a conta de recursos püblicos do Munici 
plo. 

Art. 19 - 0 tratamento especializado recornen 

dado por junta médica ouicial constitui rnedida de exceço e so 

mente será admitido e custeado por recursos do MunicIplo, quan 

do inexistirern meios e recursos adequados em instituiçöes póbli 

cas. 

Parágrafo Unico - Entende-se por junta médica 

oficial aquela regularmente instituida pelo Poder Executivo Municipal. 

Art. 20 - A prova do acidente será feita 	no 

prazo de dez (10) dias, prorrogável quando as circunstâncias 0 

exigirem. 

Seçào VI 

DA ASSISTENCIA GERAL A SAUDE 

Art. 21 - A assistência geral a saöde dos ser 

C,---- 
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vidores municipais e respectivas farnulias, será efetuada direta 

mente pelo Municiplo cu mediante convênio corn entidades p6bli 

cas Cu privadas. 

Paragrafo Unico - A assistência geral a satde 

do servidor ativo ou inativo e de seus dependentes, compreende 

assistência médica, hospitalar, ambulatorial, odontológica, psi 

cológica e farrnacêutica, prestada pelo Sisterna de Saóde Munici 

pal, diretarnente ou conforrne o disposto no "caput" deste artigo. 

Art. 22 - A Administraçäo promoverá constante 

planejamento e estudos, visando proporcionar aos servidores me 

ihorias das condiçöes individuals e ambientais de trabaiho. 

Seção VII 

DA PENSAO 

Art. 23 - Por inorte do servidor, os dependen 

tes f'azern jus a urna pensão mensal de valor correspondente ao da 

respectiva remuneraçäo ou provento, a partir da data do óbito, 

observados os lirnites estabelecidos ern lei. 

Art. 24 - As pensôes distinguern-se, quanto a 
natureza, em vitalicias e temporárias. 

§ 19 - A pensào vitalicia é cornposta de co 

ta ou cotas permanentes, que sornente se estinguem corn a morte 

de seus beneficiários. 

§ 29 - A penso ternporária é composta 	de 

cota ou cotas que podern se extinguir ou reverter por inotivo de 

morte, cessaço de invalidez ou maioridade de beneficiário. 

Art. 25 - São beneficiários das pensöes: 

I - vitailcia: 

a)- o cônjuge; 
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b)- a pessoa desquitada, separada judi 

cialmente ou divorciada, corn percepflo de pensâo alimentIcia; 

c)- 0 companheiro ou companheira desig 

nado que comprove uniào estável coma entidade familiar; 

d)- a mae e o pal que comprovem depen 

dência econômica do servidor: 

e)- a pessoa designada, major de 	60 

(sessenta) anos, e a pessoa portadora de deficiência, que vivam 

sob a dependéncia econôrnica do servidor; 

II - temporária: 

a)- os filhos ou enteados, ate 21 (viii 

te e urn) anos de idade e, se inválidos, enquanto durar a unvali 

dez; 
b)-- o menor sob guarda ou tutela, 	ate 

21 (vinte e urn) anos de idade; 

c)- a irrnäo órf'äo, ate 21 (vinte e urn) 

anos e, se inválido, enquanto durar a invalidez, que comprove 

dependéncia economics do servidor; 

d)- a pessoa designada que viva na de 

pendéncia econôrnica do servidor, ate 21 (vinte e urn) anos e, se 

inválida, enquanto durar a invalidez. 

§ 12 - A concessão de penso vitalicia aos 

beneficiários de que tratam as alineas "a" e "C", do inciso I, 

deste artigo, exclui desse direito as dernais beneficiários defe 

ridos nas aimneas "d" e "e". 

§ 22 - A concessäo da pensäo temporária 

aos beneficiários de que tratam as alineas "a" e "b", do iriciso 
II, deste artigo, exclui desse direito as demais beneficiários 

referidos nas alineas "c" e "d". 

Art. 26 - A penso será concedida integralmen 

te ao titular da pensäo vitalicia, exceto se existirem benefici 

ários da penso temporãria. 

§ 1 - Ocorrendo habilitaçäo de vários ti 

tulares a pensäo vitallcia, o seu valor será distribuldo em par 
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tes iguais entre Os beneficiários habilitados. 

§ 29 - Ocorrendo habilitaçäo as pensOes vi 
talicia e temporãria, metade do valor caberá ao titular ou titu 

lares da pensào vitalicia, sendo a outra metade rateada, em par 

tes iguais, entre os titulares da penso temporária. 

§ 39 - Ocorrendo habilitaço sornente a pen 

sào temporária, o valor integral cia pensào será rateado, em par 
tes iguais, entre Os que se habilitarem. 

Art. 27 - A pensâo poderá ser requerida a 

qualquer tempo, prescrevendo to somente as prestaçöes exigIve 

is ha mais de cinco (05) anos. 

Parágrafo Unico - Concedida a pensão, qual 

quer prova posterior ou habilitaçào tardia que implique exclu 

säo de beneficiário ou reduçào de pensäo, so produzirá efeitos 
a partir da data em que for oferecida. 

Art. 28 - Nâo faz jus a pensâo 0 beneficiário 

condenado pela prática de crime doloso de que tenha resultado a 

morte do servidor. 

Art. 29 - Será concedida pensào 	provisOria 

por morte presumida do servidor, nos seguintes casos: 

I - declaraçäo de ausência, pela autori 

dade judiciária competente; 
II - desaparecimento em desabamento,inun 

daçào, incêndio ou acidente nào caracterizado como em serviço; 

III - desaparecimento no desempenho das 

atribuicöes do cargo ou em missâo de segurança. 

Parágrafo Unico - A pensão provisOria 	será 
transformada em vitalicia ou temporária, conforme o caso, decor 

ridos cinco (05) anos de sua vigéncia, ressalvado o eventual re 

aparecimento do servidor, hipOtese em que 0 beneficio será auto 

maticamente cancelado. 
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Art. 30 - Acarreta perda da qualidacie de bene 
ficiário: 

I - o seu falecimento; 

II - a anulaçào do casarnento, quando a 

decisäo ocorrer após a concessão de penso ao cônjuge; 

III - a cessago de invalidez, em se tra 
tando de beneficiário lnválido; 

IV - a maloridade de filho, irmo órfao 

ou pessoa designada,aos 21 (vinte e urn) anos de idade; 
V - a acurnulaçào de pensao contrariando 

- 	 a artigo 33. 
VI - a renüncia expressa. 

Art. 31 - Por morte ou perda da qualidade de 

beneficiário a respectiva cota reverterá: 

I - da penso vitalicia para Os rernanes 

centes desta pensão ou para Os titulares cia penso temporária, 

se näo houver pensionista remanescente da penso vitalicia; 
II - da pensäo temporária para OS CO - be 

neficiários ou, na falta destes, para a beneficiário da penso 

vitalicia. 

Art. 32 - As pensöes sero automaticarnente A 
tualizadas na mesma data e na mesma parporçào dos reajustes dos 

vencimentos dos servidores em atividade. 

Art. 33 - Ressalvado 0 direito de opçäa, é ye 

dada a percepçào cumulativa de mais de duas pensöes. 

Seçäo VIII 

DO AUXILIO FUNERAL 

Art. 34 - 0 auxilio funeral é devido a fami 

ha do servidor falecido na atividade 00 aposentado, em valor 

equivalente a urn rnês cia remuneraQäo 00 provento, ou no valor da 
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p. 	
despesa realizada, se esta for menor. 

§ 19 - No caso de acumulaco legal de car 

905, 0 auxIlio será pago somente em razo do cargo de major r! 

rnuneração. 

S 2 - 0 auxilio será page, no prazo de 

45 (quarenta e oito) horas e per meio de procedimento surnarIs 

simo, a pessoa da familia que houver custeado o funeral. 

§ 39 - Ocorendo falecirnento de ex-servi 

dor no periodo de ate urn ano apOs seu desligamento do quadra 

de pessoal do Mun iciplo, será devido a sua familia 0 auxilio 

funeral desde que haja ele contribuido para 0 Programa Munici 

pal de Seguridade Social, quando em atividade, pelo prazo mini 

ma de urn ano. 

Art. 35 - Se o funeral for custeado por ter 
ceiros será este indenizado, observado o disposto no artigo an 
tenor. 

Art. 36 - Falecendo o servidor, em serviço, 

fora da jurisdiçäo do Municipio, as despesas de transporte do 

corpo correrão a conta de recursos pt)blicos do MunicIplo. 

CAPITULO III 

DO CUSTEIO 

Art. 37 - 0 Programa Municipal de Seguridade $ 
Social será custeado pelo Erário Municipal e pela contribuiço 

mensal de 8% (oito pot cento) da remuneraçao ou provento de: 

servidores ativos e inativos, descontada diretamente na folha r6 
de pagamento. 	 - 

§ l - A contribuicao de que trata este 
artigo é compulsória, incidindo inclusive sobre as pensöes vi 
talicias e temporárias. 

§ 22 - Para que nb baja mterrugçio o'oo 
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direitos aos beneficios de que trata o artigo 32,  contribuirào 
como se em exerciclo estivessem as servidores em licença ou 
fastados sem remuneraqo, salvo quando convocados para 0 servi 

cc militar ou quando ihes forem garantidos esse direito por irn 
posiçào legal. 

CAPITULO IV 

DAS DIsPosIçOEs FINAlS 

Art. 38 - 0 Poder Executivo Municipal, obser 
vadas as disposiçôes da Lei Orgânica do Municipio e do Estatu 

to dos Servidores Püblicos do Munielpic, baixará os regulamen 
tos que se fizerem necessaries e no que couber, para operacio 

nalizar as normas previstas nesta lei. 

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicaçäo, revogadas as disposiçöes em contrário. 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPALDE 

I 	 MUNDO NOVO, ESTADO DE MATO CR0550 00 SUL, ADS TREZE DIAS 	DO 

MES DE MARCO DE HUM MIL NOVECENTOS E NOVENTA E HUM. 

j 1#e t 

Daudt Conceiçâo 
PREFEITO MUNICIPAL 


